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TERMO DE EXECUçÃO CULTURAT Ns OO7l2023

TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE ApOrO FTNANCETRO A AçõES CULTURATS

CONTEMPTADASPETOEDITAT ne O2l2O23 -NOS TERMOS DA tEl COMPLEMENTAR

Ne 19s/2022 (rEl PAUTO GUSTAVO), D O DECRETO N. 11.s2sl2023 (DECRETO

PAULO GUSTAVO) E DO DECRETOrt.4s3l2023 (DECRETO DE FOMENTO),

1. PARTES

1.1 O Municipio de Santa Maria çla-tOestq/P8, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ne

701.594.329-87, residente e domiciliando na Rua João Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURAL, CELSO MARTINS portador(a) do RG ns 2.003.475-0 expedida

em SESP/PR, CPF np 327.383.669-53, residente e domiciliado(a) à Vila

Rica, PR 456, Km 21, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-

000 telefones: 42 99977-5437, resolvem fiÍmar o presente Termo de

Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso ldo art.

8 do Decreto t I.453/2023, c celebrado com agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 79512022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

DECRETO Lr.45312023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio

financeiro ao projêto cultural MÚSlCA, contemplado no conforme

processo administrativo n"- 02/ 2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

E]
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Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

na cúusuLl 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados

na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controlê e supervisão do termo de execução

cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

B

4.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o

montante de RS 2.227,17 ( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos)

4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Pague Seguro 290, Agência ns 0001 Conta Corrente ne

47942103-4, para recebimento e movimentação.

5. APLTCAçÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRTGAÇÕES

6.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

@/4
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V)prestar informações à Secretaria Municipal da Cultu ra, Esporte e Lazer por meio de

Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5 meses a

contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do termo de

execução cultural;

Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência destê termo

de execução cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

8. ALTERAçÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

Fnarç^ PERETR^, FotE/FAx: t0.2t 3...-123.

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural
aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do
Governo federal, de acordo com as orientaçôes técnicas do manual de aplicação

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
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10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito

ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 2 0% poderão ser

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em

seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto do

termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem

a necessidade de autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo,

poderá ser realizadoapostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos o u transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade
do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência

da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural.

10. ETTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
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b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados

ou metas pactuadas ;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da Íiscalização;

h) outras hipóteses expressamente prêvistâs na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

í0.3 Os casosde rescisão unilateral serão formalmentê motivados nos autosdo
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

í0.4 Na hipótese de irregularidade na êxecução do objeto que enseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela

Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não p previstas na

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

r r. SANçÔES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-fé,

a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações

com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.

A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.2
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1 1.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

'13. O monitoramento será através de relatórios

14. VIGÊNCIA

14.1 A vigência deste instrumento têrá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

15. PUBLTCAçÃO

15.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

16.1 Fica eleito o Foro de Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativas a o
presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR, 22 de Dezembro de 2023

r Delgado

Prefeito Municipal

(.

n

artins
Cultura I
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EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CULTURAT

PROCEDIMENTO TICITATÓRIO N9 12412023

tNEXTGtBtLtDADE DE LTCTTAçÃO Ne 13/2023

CREDENCIAM ENTO N9 O2I2O23

EXTRATO DE TERMO N9 OO7 /2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: CEISO MARTINS portador(a) do RG ne 2.OO3.475-O expedida em

SESP/PR, CPF ns 327.383.669-53, residente e domiciliado(a) à Vila Rica, PR 456, Km 21, Município

de Santa Maria do Oeste/PR, CEP:85.230-000,resolvemfirmaropresenteTermodeExecuçãoCultural

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

N9 OO2IZO23 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N9 79512022 (LEI PAULO GUSTAVO}, DO DECRETO N.

r1.s2s12023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 77.4s3/2023 (DECRETO DE FOMENTOT',.

Vafor Total :RS 2.227 ,71(Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇAO:22 DE DEZEMBRO DE 2023

UNrcrpro DE saNTA MARrA oo oESTE - EsrAoo Do pARANÁ
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ESTADO DO PARANA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE

LICITAÇÀO
EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÀO CULTURAL PROCEDIMENTO

LtCITATÓR|O \" r2412023 INEXtGtBtLtDÁDE DE LICTTAÇÀO N" ll/2023
CREDENCIAMENTO N" O'l2023 EXTRATO DE TERMO N'OO7/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ do
MF sob no 95.ó84.54410001-26. com sede na Rua José de
França Pereira, l0 - Santa Mariâ do Oeste - PR, nest€ ato
ÍepÍesentado por seu prefeito municipal. Sr OSCAR
DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: CELSO MARTINS
portador(a) do RG n'2.003.475-0 expedida em SESPiPR, CPF
n'327.383.669-53, residente e domiciliado(a) à Vila Rica, PR
456, Km 21, Municipio de Santa Maria do Oeste/PR, CEP:
85.230-000, resolvem firmar o presente Termo de Execuçâo
Cultural

OBJETO: 'OBJETO A CONCESSÀO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDIIAL n' OO212023 -, NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTÀVO),
DO DECRETO N. tl.525t2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO tr.453t2023 (DECRETO DE
FOMENTO)''.

Valor Total :R$ 2.227,1 I (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÃO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código Identificador:FE3C73AF

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 26/ lzl2023 . Edtção 2926
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/ampi

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/FE3C73AF/03AFcweAôccg0LSspullR4gdMvNryWtmTWkMVgEcTaawsgGQTMCEM6ldoczz,.V... 111
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TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAT Ns OO8|2O2!

l.TENDO pOR OBJETO A CONCESSÃO DE ApOrO FTNANCETRO A AçÕES

CULTURAIS CONTEMPIÁDAS PELO EDITAL ne 0212023 - NOS TERMOS DA tEl
COMPIEMENTAR Nq 195/2022 (tEI PAUTO GUSTAVO), D O DECRETO N.

tt.s2sl2o23 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO tr.4s3l2023 (DECRETO

DE FOMENTO).

2. PARTES

2.1 O Municipio de Santa Maria çloloestq?8, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ne 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ne

707.594.329-87, residente e domiciliando na Rua João Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURAL, EDERSON PADILHA COLAÇO portador(a) do RG ne 8.192.125-

l expedida em SESP/PR, CPF ns 042.514.109-80, residente e

domiciliado(a) à Rua Rosa Berger Grande, s/n, Distrito de São JoséPR 456,

Km 21, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-000 telefones:

42 99934-4316, resolvem firmar o presente Termo de Execução

Cultural, de acordo com as seguintes condições:

3. PROCEDIMENTO

3."1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso ldo art.

8 do Decreto 11.453/2023, ccelebradocom agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 19512022 (LEt PAULO

GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.52sl2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO)

E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

4. OBJETO

4.1

5, RECURSOS FINANCEIROS

wr

Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de

apoio financeiro ao projeto cultural lNtClAÇÃO LOCUçÃO, contemplado
no conforme processo administrativo nç O2/2O23.
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5.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam

o montante de RS 2.227,11 ( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos)

5.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Banco Pan 623 Agência ns 0001, Conta Corrente ne

028778208-7 , para recebimento e movimentação,

6. APLTCAÇÃO DOS RECURSOS

6.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

7. OBRIGAçÕES

7.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de

informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

na CúUSULA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados

na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução
cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

@@r)
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V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio

de Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5

meses ã contar do recebimento dos proletos. Contados do término da vigência do

termo de execução cu ltural;

Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural

aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do

Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de

aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo
de execução cu ltural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

8. ALTERAçÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes

hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteraçãodo projeto sem modificação do valorglobal do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

âutomaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

6D
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8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo,2 0% poderão

ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública

em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto
do termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural

sem a necessidade de autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações êm que não seja necessário termo aditivo,
poderá ser realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.'1 Os bens permanentes adquiridos, produzidosou transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade
do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente

cultural.

10. ETTINçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

10.1O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes. i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito
ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por
escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

@)
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b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto,

resultados ou metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

0 constatâção de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

1O.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, Íicando os partícipes responsáveis somente pelas

obrigações e vantagens do tempo em quê participaram voluntariamente da

avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autosdo
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto queenseja dano ao

horário, deverá ser instãurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prãzo estabelecido

pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não p previstas na

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou/ se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANçÔES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-

fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de

informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

FLs c"?g
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''l í.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

í 3. O monitoramento será através de relatórios

í4. UGÊNCA

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

15. PUBLTCAçÃO

'I 5.'l O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

í6.1 Fica eleito o Foro de Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativasa o

presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR, 22 de Dezembro de 2OZ3

lgadoI
Prefeito Municipal

M)
Ederson Padilha Colaço

Agente Cultural

B
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EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CUITURAL

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 IZ4/2O23

INEXtGTBtLtDADE DE LrCrrAçÃO Ns 13/2023

CREDENCIAMENTO N9 O2l2023

EXTRATO DE TERMO N9 OO8/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA oO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ns 95.584.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DEIGADO.

Contrarado: AGENTE CULTURAL: ÉDERSON PADILHA COLAçO portado(a) do RG ns 8.t92.725-l
expedida em SESP/PR, CPF ns 042.514.109-80, residente e domiciliado(a) à Rua Rosa Berger

Grande, s/n, Distrito de São José PR 456, Km 21, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP:

85.230-000, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÕES CUITURAIS CONTEMPLAOAS PELO EDITAL

n9 OO2/2023 _, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N9 19512022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

r7.s2sl2o23 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.4s312023 (DECRETO DE FOMENTO)".

Valor Total :RS 2.227 ,17 (Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vlgência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÃO:22 DE DEZEMBRO DE 2023

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ
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ESTADO DO PARANA
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE

LICITAÇÃO
EXTRATO DE TERMO DE EXf,CUÇÀO CULTURAL PROCEDIMENTO

LtctTaTÓRto Y r24 1023 TNEYICIBILTDaDE DE LTCITÁÇÀO N" t3/2011

CREDENCTAMENTO \'02l202.T EXTRATO DE TERMO N" OO8/20'3

Conhatante : O MTJNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ do
MF sob n" 95.684.544/0001-26. com sede na Rua Jose de
França Pereira, l0 - Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR
DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: EDERSON PADILHA
COLAÇO portador(a) do RG n' 8.192.725-l expedida em
SESP/PR, CPF n'042.514.109-80, residente c domiciliado(a) à
Rua Rosa Berger Grande, s/n, Distrito de São José PR 456, Km
21, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP; 85.230-000.
resolvem firmar o presente Termo de Execuçâo Cultural

OBJETO: *OBJETO A CONCESSÀO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n' 002/2023 -. NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO |.45312023 (DECRETO DE
FOMENTOI'.

Valor Total :RS 2.227,1I (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÃO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2021.

Publicado por:
Fernando Lopes

Código IdentiÍicâdorTCFEACEB

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 2611212023. Ediçào 2926
A verificação de autenticidade dâ matéria pode ser feira
informando o código identificador no site:
hnps://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materiancFEACEB/O3AFcWêATXj2q8MJpewDeeEADgkFZOWblJyq2MSOEpsOyejBhpl ytZOHiAW_7 1t1
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TERMO DE EXECUçÃO CULTURAT Nq 009/2023

TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APO|O FINANCEIRO A AçÕES CUITURAIS

CONTEMPIÁOASPETOEDITAT n9 O2I2O23 -NOS TERMOS OA LEI COMPLEMENTAR

Ns 19s/2022 (LEr pAUrO GUSTAVO), D O DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO

PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO tt.45312023 (DECRETO DE FOMENTO).

í. PARTES

1.1 O Municipio de Santa Maria clo-.l0es!q/PB, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPFIMF ne

7OL.594.329-87, residente e domiciliando na Rua loão Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURAL NEREU DE OLIVEIRA portador(a) do RG ns 4.218.595-5

expedida em SESP/PR, CPF ne 035.919.629-29, residente e domiciliado

à Rua Generoso Karpinski, ne 738, Município de Santa Maria do Oeste/PR,

CEP: 85.230-000 telefones: 47 99777 -6359, resolvem firmar o presente

Termo de Execução Cult al cordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Exec é instrumento da modalidade de

fomento à execução de açôes culturais de que trata o inciso ldo art.
8 do Decreto I L.45312023, c celebrado com agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEt PAULO

GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.s2sl2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO)

E DO DECRETO 1t.4s312023 (DECRETO DE FOMENTO).

3, OBJETO

3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de
apoio financeiro ao projeto cultural MUSICAS MIRINS DO PARANÁ,

contemplado no conforme processo âdministrativo no- O212OZ3.

4. RECURSOS FINANCEIROS

@
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4.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam

o montante de Rs 2.227,11 ( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos).

4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAI, especialmente

aberta no Banco c6 S.A 336, Agência ne 0001, Conta Corrente ns

30392511-6, para recebimento e movimentação.

5. APLICAçÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentosde ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRTGAçÔES

6.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prêstação de

informaçôes apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

na cúusULA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados
na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução
cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

CNPJ: 95.684.5ii4l000í -26
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V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio

de Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5

meses a contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do

termo de execução cultural;

Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazera contardo recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural

aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do

Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de

aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência destetermo
de execução cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informaçôes pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapârtida conforme pactuado.

8. ALTERAçÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.í A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo ãditivo não será necessária nas seguintes
hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública
quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será
automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da
execução do objeto.

g
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8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo,2 0% poderão

ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública

em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto

do termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural

sem a necessidade de autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo,

poderá ser realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidosou transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade

do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente

cultural.

10. ErnNÇÃo Do TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partÍcipes, i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito
ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por
escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

CNPJ: 95.684.5!r,r/0001 -26
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b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto,

resultados ou metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

0 constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somentê pelâs

obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da

avenç4.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo nãopprevistasna
legislação aplicável ou neste instrumênto poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11 .1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-

fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de

informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multâ.
A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

?

11.2

B

10.2

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido

pela Administração Pública.

@
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11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

13. O monitoramento será através de relatórios

14. VIGÊNCIA

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

15. PUBLTCAçÃO

15.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos MunicÍpios.

16. FORO

í6.1 Fica eleito o Forode Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativas a o

presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR, 22 de Dezembro de 2023

o r Del do
Prefei

N

Agente Cultural
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EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

PROCEDIMENTO LICITATóRIO N9 !2412023
TNEXTGTBTLTDADE DE LTC|TAçÃO Ne 13/2023

CREDENCIAMENTO N9 O2l2023

EXTRATO DE TERMO N9 OO9/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr, OSCAR DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: NEREU DE OLIVEIRA portado(a) do RG ns 4.218.595-5 expedida

em SESP/PR, CPF ne 035.919.629-29, residente e domiciliado à Rua Generoso Karpinski, ne 738,

Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-000, resolvem firmar o presente Termo de

Execução Cultural.

oBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE ApOrO FTNANCETRO A AçÔrS CUlrUnets coNTEMPLADAS PELO EDITAL

N9 OO2/2O23 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N9 19512022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO \.43312023 (DECRETO DE FOMENTOT.

Valor Total :RS 2.227 ,LI (Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

B
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ESTADO DO PARÂNÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIÀ DO OESTE

rrs-63à

LICITAÇÀO
EXTRÂTO DE TERVO DE EXECTJÇÃO CULTURÀL PROCEDIMENTO

Ltc|TÂTóRIO \. t2412023 \EXtCtBtLtDÀDE DE LtCtTAçÀO N" ll/r0l]
CREDENCIAMENTO N" O2l2023 EXTRATO DE TERMO N" OO9/'02]

Contratrnte: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE,
pessoa JuÍidica de direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n" 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de
França Pereira, l0 - Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
representado por seu prefeito municipal, Sr OSCAR
DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: NEREU DE OLIVEIRA
portado(a) do RG n" 4.218.595-5 expedida em SESP/PR, CPF
n' 035.919.629-29. residente e domiciliado à Rua Generoso
Karpinski, n" 738, Município de Santa Maria do OesteDR,
CEP: 85.230-000, resolvem firmar o presente Termo de
Execução Cultural.

OBJETO: 'OBJETO A CONCESSÂO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULIURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n'002/2023 . NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 1.525t2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO |.453t2023 (DECRETO DE
FOMENTO)".

Valor Totaf tR$ 2.227,11 (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e oÍze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE E)GCUÇÀO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código IdentiÍicador:93C754F0

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná
no dia 2611212023. Edição 2926
A verificaçâo de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
hnps:/iwww.diariomunicipal.com.br/amp/
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TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL Ne OtOl2O23

'1.TENDO pOR OBJETO A CONCESSÃO DE APOTO HNANCETRO A AçÕES

CULTURAIS CONTEMPIÁDAS PELO EDITAT n9 O2I2O2! - NOS TERMOS DA LEI

COMPTEMENTAR NS 195/2022 (tEI PAUTO GUSTAVO), D O DECRETO N.

Lt.52512O23 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO tt.4s3l2023 (DECRETO

DE FOMENTO).

2. PARTES

2.1 O Municipio de Santa Maria dolestel.PB, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ne

701.594.329-87, residente e domiciliando na Rua João Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURAL NÁD|A REGINA DANTAS portador(a) do RG ns 12.388.469-8

expedida em SESP/PR, CPF ns 085.487.269-89, residente e domiciliado

à Rua Valdemar Neri Machado, s/n, quadra 2, Lole 12, Município de Santa

Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-000 telefones:42 99813-0660, resolvem

firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as

seguintes condições:

3. PROCEDIMENTO

4. OBJETO

4.1 Este Termo de Execução Culturâl tem por objeto a concessão de
apoio financeiro ao projeto cultural FESTTVAL DE MúSICA |NFANTIL,

contemplado no conforme processo administrativo ne O2|2OZ3.

5. RECURSOS FINANCEIROS

@-

B

3. 1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso ldo art.

8 do Decreto 17.453/2023, c celebrado com agente cultural selecionado
nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEt PAULO

GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO)

E DO DECRETO t1.45312023 (DECRETO DE FOMENTO).
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5.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam

o montante de RS 2.227,LL( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos).

5.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Nubank0260, Agência ne 0001, Conta Corrente ne

30295176-5, para recebimento e movimentação.

6. APLTCAÇÃO DOS RECURSOS

6.1 Os rendimentosde ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

7. OBRIGAçÔES

7.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de

informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

na cúusulA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULÍURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados
na conta especialmente aberta para o Termo de Execução cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução
cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;
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V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio

de Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5

meses a contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do

termo de execução cultural;

Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural

aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do

Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de

aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo

de execução cu ltural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

8. ALTERAçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes

hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública
quando der causa a atrâso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da
execução do objeto.

@



FLS C14

ÍÚUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.544/000í -26

RU^ JO3€ DE FR^t{Ç^ PEiEIRA, N! l0 ' CEP.: 3ô.r30-000 ' FOIE/F^x1 (0az l taaa.lrll

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 2 0% poderão

ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública

em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto

do termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural

sem a necessidade de autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessárlo termo aditivo,

poderá ser realizadoapostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.í Os bens permanentes adquiridos, produzidosou transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade

do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente

cultural.

10. EXflNÇÃO DOTERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partÍcipes, i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito
ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por
escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

&
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b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto,

resultados ou metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da Íiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas

obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da

avenç4.

10.3 Os casosde rescisão unilateral serão formalmente motivãdos nos autosdo
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 1 0 (dez) dias da abertura de vistâ do processo.

'1O.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido

pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo nãopprevistasna
legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANçÔES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-
fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

B
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11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

13. O monitoramento será através de relatórios

,I4. VIGÊNCIA

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

15. PUBLTCAçÃO

15.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

'16.1 Fica eleito o Foro de Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativas a o
presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR, 22 de Dezembro de 2023

q"
Oscal'Delgado

Prefeito Municipal

Agente Cu ltura I

- \.c"1^oa0'q'.-,=- \c rlkA .

NADIA REGINA D}NTAS
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EXTRATO DE ÍERMO DE D(ECUçÃO CUITURAI

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NE L24/2O23

tNEX|GtBtLtDADE DE LTC|TAçÃO Ne 13/2023

CREDENCIAMENTO N9 O2l2023

EXTRATO DE TERMO N9 OO1O/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito

no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do

Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr, OSCAR DELGADO.

contratado: AGENTE CULTURAL: NÁD|A REGINA oANTAS portado(a) do RG ns 12.388.469-8

expedida em SESP/PR, CPF ns 085.487.269-89, residente e domiciliado à Rua Valdemar Neri

Machado, s/n, quadra 2, Lote 12, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-000 ,

resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural.

oBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE ApOrO FTNANCETRO A AçÔeS CUlrURntS CONTEMPLADAS PELO EDITAI

ne OOZIZOZ3 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne 79512022 (LEl PAULo GUSTAVO), DO DECRETO N.

Lr.525/2O23 (DECRETO PAULO 6USTAVO) E DO DECRETO 7L.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)".

ValorTotal :R5 2.227 ,11(Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023.



19tO1t2024, '14:20 Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PARANA
PREFEITI]RÂ MT]NICIPAL DE SANTÀ MARIA DO OESTE

LICÍTAÇÀO
EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÀO CULTURAL PROCEDIMENTO

LICTTATÓR|O N', r211202.] INEXtCtBtLtDADE DE LICITAçÀO N" r3/202J

CREDf,NCIAMENTO N' 0!/2023 EXTRATO DE TERMO N'OOI0/2023

Contratante: O MLINICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa JuÍidica de direito público interno, inscrito no CNPJ do
MF sob n" 95.684.54410001-2ó. com sede na Rua Jose de
França Pereira, t0 - Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
representado por seu prefeito municipal, Sr OSCAR
DELGADO.

ContTalado: ACENTE CULTURAL: NÁDIA REGTNA
DANTAS portador(a) do RG n' 12.388.469-8 expedida em
SESP/PR, CPF n" 085.487.269-89, residente e domiciliado à
Rua Valdemar Neri Machado, s/n, quadra 2, I-ôte 12,
Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-000 ,

resolvem firmar o presente Termo de Execuçào Cultural.

OBJETO: 'OBJETO A CONCESSÂO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULIURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n" 002/2023 -. NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 19512022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 1.52512023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO 1t.453t2023 (DECRETO DE
FOMENTOY"

Valor Total :R$ 2.227,11 (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e onze centavos)

Publicado por:
Femando Lopes

Código Identilicâdor:BDDD08FD

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná
rc dia 26/1212023. Edição 2926
Â verificação de autenticidâde dâ matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https:/ ,vww.diariomunicipal.com.bíamp/mâtena/BDDDoSFD/o3AFcweASxF6FpK-zSvcqzhaTsovSwLEMKzqujHEdcH33uRDL_ÍkoH2qrJTQGf
1t1

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÀO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2021.
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TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL NS OTLI2O23

TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APO|O FTNANCETRO A AçÕES

CUTTURAISCONTEMPIÁDAS PELO EDITAL n9 O2I2O23 - NOS TERMOS DA TEI

COMPLEMENTAR N9 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO}, D O DECRETO N. 11.525/2023

(DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO Lt.4s312023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1 O Municipio de Santa Maria dp QestelPB, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ne

701.594.329-87, residente e domiciliando na Rua João Kulicz, 155 - lardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURALANDRESSA NUNES CASSIMIRO portadora do RG ne 13.317.895-

3expedida em SESP/PR, CPF ns 098.138.549-44, residente e domiciliado

à Rua Generoso Karpinski, s/n, Centro, Município de Santa Maria do

Oeste/PR, CEP: 85.230-000 telefones: 42 98891-6369, resolvem firmar o

presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes

condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso ldo art.

8 do Decreto L L.453/2O23, c celebrado com agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ns 19512022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

DECRETO tt.4s312023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio

financeiro ao projeto cultural ABCDOSVERSOS: OFICINA DE POESIA PARA

PEQUENOS POETAS, contemplado no conforme processo administrativo

ne O2/2O23.

4. RECURSOS FINANCEIROS

Ncln§l
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4.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o

montante de RS 2.227,11 ( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos).

4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Banco C6 S.A, Agência ns 0001, Conta Corrente ne 30383050-

6, para recebimento e movimentação.

5. APLICAçÃO DOS RECURSOS

5.'t Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAçÕES

6.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigaçôes previstas

na cúusuLA 6.2.

6.2 São obrigaçôes do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados

na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução

cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

.Fs* @
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V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio de

Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5 meses a

contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do termo de

execução cu ltural;

Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural

aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do

Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo

de execução cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

8. ALTERAçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

8. í A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 Aformalização determo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

§-ü'*
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8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo,2 0% poderão ser

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em

seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto do

termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem

a necessidade de autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alteraçôes em que não seja necessário termo aditivo,

poderá ser realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos o u transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade

do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência

da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural.

10. E)(flNÇÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, i

independentemente de autorização .ludicial, mediante prévia notificação por escrito

ao outro partícipê; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

F"*'* @
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b) irregularidade ou inexecução injustificâda, ainda que parcial, do objeto, resultados

ou metas pactuadas ;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

0 constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

1O.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casosde rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autosdo

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela

Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não p previstas na

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANçÕES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-fé,

a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações

com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
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1 '1.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

í2, MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

13. O monitoramento será através de relatórios

14. VIGÊNCN

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

r5. PUBUCAçÃO

15.í O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

16.1 Fica eleito o Foro de Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativas a o
presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR, 22 de Dezembro de 2023

r Delgado
Prefeito Municipal

I
ÁxCrul"tr- \-,r^-ANDRESSA 

NUNES CASSI

Agente Cultural

Gxi*ir*
MIRO



1a10112024, 1O:Og Prefeitura Municipâl de Sênta Maria do Oeste

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE

LICITAÇÀO
EXTRÂTO DE TERMO DE EXECUÇÀO CULTURAL PROCEDIMENTO

LICITATóRIO \" I2412023 INEXICIBILIDADE DF, LICITÂÇÀO N" I3/202]
CREDENCIAMENTO N' O2l2023 EXTRATO DE TERMO N" OOIIi2O23

Contratânle: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO ôESTE.
pessoa Juridica de direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n' 95.684.5,1410001-2ó. com sede na Rua Jose de
França Pereira. l0 - Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
repÍesentado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR
DELGADO.

ContÍatado: AGENTE CULTURAL: ANDRESSA NUNES
CASSIMIRO portâdora do RG n'13.317.895-3 expedida em
SESP/PR, CPF n' 098.138.549-44, residente e domiciliado à
Rua Gen€rôso Karpinski, s/n, Cenúo, Municipio de Santa
Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-000, resolvem firmar o
presente Termo de Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÀO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n" 002/2023 -, NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525t2023 (DECRETO PAULO
cusrAvo) E Do DECRETO r.45312023 (DECRETO DE
FOMENTO)''.

Valor Total :R$ 2.227,1 I (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e onze centâvos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXICUÇÀO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código Identifi cador:B2D4FA7ó

Matéria publicada no Dirário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 2611212023. Ediçào 2926
À verificação de autenticidade da matéria pode ser feim
informando o código identificador no site:
https:i/www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.br/âmp/materia/B2D4FA76/03AFcWeA6újNbYR-IOXYZTAFTg_SHjCiDwTdcCntz uZpzuwyoglzu3ka9zRkaCc-H... Il
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CNPJ: 95.68i|.54,1/000í -26

EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CULTURAT

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 72412023

tNEX|GtBTLTDADE DE LrCrrAçÃO Ne 13/2023

CREDENCIAMENTO N9 O2l2023

EXTRATO DE TERMO N9 0011/2023

ContÍatante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público lnterno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.54410001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do

Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr, OSCAR DEIGADO.

contÍatado: AGENTE CULTURAL: ANDRESSA NUNES CASSIMIRO portadora do RG ne 13.317.895-3

expedida em SESP/PR, CPF ne 098.138.549-44, residente e domiciliado à Rua Generoso

Karpinski, s/n, Centro, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-000, resolvem firmar o

presente Termo de Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

ne oo2/2023 -, NOSTERMOS DA LEt COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEt PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

17.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 71.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)".

valor Total :RS 2.227 ,71(Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO:22 DE DEZEMBRO DE 2023.

RU^ JosE DE FRÂNç^ PEREIRA, I,l'10. CEP.: ForlE/F^I: (042,3õra'123a
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TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL Ne Ot2l2O23

1. TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE ApOrO FTNANCETRO A AçOES

CULTURAIS CONTEMPTADAS PELO EDITAL ne 0212023 - NOS TERMOS DA LEI

COMPI-EMENTAR N9 195/2022 (TEI PAUTO GUSTAVO), D O DECRETO N.
Lt.s2sl2o23 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO tL.45312O23 (DECRETO

DE FOMENTO).

2, PARTES

2.1 O Municipio de Santa Maria dp lestelPB, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ns

701.594.329-87, residente e domiciliando na Rua João Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURALCRISTIANE LEAL portador(a) do RG ns 8.725.838-6 expedida

em SESP/PR, CPF ns 051.388.899-31, residente e domiciliado à

Agrovila ouro verde, Rural, s/n, Município de Santa Maria do Oeste/PR,

CEP: 85.230-000 telefones: 4299972-4943, resolvem firmar o presente

Termo de Execução Cultural, de acordo com asseguintes condições:

3. PROCEDIMENTO

3.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de açôes culturais de que trata o inciso ldo art

8 do Decreto t 7.45312023, c celebrado com agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEl PAULO

GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO)

E DO DECRETO 7t.4s312023 (DECRETO DE FOMENTO).

4. OBJETO

4.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de

apoio financeiro ao projeto cultural BORDADO EM PONTO CRUZ,

contemplado no conforme processo administrativo np 0212023.

5. RECURSOS FINANCEIROS

5.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam

o montante de RS 2.227,11 ( Dois mil duzentos e vintê e sete reais e onze

centavos).
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5.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Banco C6, Agência ne 0001, Conta Corrente ns 30386820-1,

para recebimento e movimentação.

6. APLTCAçÃO DOS RECURSOS

6.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

7. OBRIGAÇÓES

7.1 São obrigaçôes do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(aIAGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULÍURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de

informaçôes apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

na cúusulA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados

na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução

cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio

de Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5

meses a contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do

termo de execução cu ltural;

/,^gs @
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8. alrrnaçÃo Do rERMo or rxrcuçÃo cULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes

hipóteses:

I - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 2 OoÁ poderáo

ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública

em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural

aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do

Governo federal, de acordo com as orientaçôes técnicas do manual de

aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência destetermo
de execução cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

/"§
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8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto
do termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural
sem a necessidade de autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alteraçôes em que não seja necessário termo aditivo,
poderá ser realizadoapostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidosou transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade
do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente

cultural.

10. ETNNçÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

I - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, i

independentemente de autorizãção judicial, mediante prévia notificação por escrito

ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto,

resultados ou metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d,W@
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d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

1O.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas

obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da

avença.

10.3 Os casosde rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autosdo
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no pÍazo estabelecido

pela Administração Pública.

'10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo nãopprevistasna

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11, SANçÔES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-

fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de

informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

'11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

9,
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13. O monitoramento será através de relatórios

14. VIGÊNCIA

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

15. PUBLTCAçÃO

15.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

16.1 Fica eleito o Foro de Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativasao
presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR, 22 de Dezembro de 2023

Oscar Delgado

Prefeito Municipal

C ane Leal

Agente Cultural

4
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EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 724/2023

INEXIGTBTLTDADE DE LTCTTAçÃO Ns 13/2023

CREDENCIAMENTO N9 O2l2023

EXTRATO DE TERMO N9 OO12l2023

contratantê: o MUNlclPlo DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ns 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: CRISTIANE LEAI portador(a) do RG ns 8.725.838-6 expedida em

SESP/PR, CPF ns 051.388.899-31, residente e domiciliado à Agrovila ouro verde, Rural, s/n,

Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.23G000, resolvem firmar o presente Termo de

Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÔES CULTURAIS CONÍEMPLADAS PELO EDITAL

ne OOzlzO23 -, NOS TERMOS DA LEI COMPTEMENTAR Ne 19512022 (tEl PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

7t.525/2O23 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO u.453/2O23 (DECRETO DE FOMENTO)".

Valor Total :R5 2.227 ,Ll(Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DÊ DEZEMBRO DE 2023.

CNPJ : 95.684.5,{,1/0001 -26
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LICITAçÀO
EXTRATO DE TERMO DE EXECTJÇÃO CULTURÀL PROCEDIMENTO

LlclTATóRIO I§. 12412023 INEXICTBILTDaDE DE LICTTAÇÀO N" l3/2023
CREDENCIAMENTO Ii'0:/2023 EXTR-{TO DE TERMO N" OOI2/20'3

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoâ JuÍidica de direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n' 95.684.5,14/0001-26, com sede na Rua José de
França Pereira, l0 - Santa Maria do Oeste PR, neste ato
representado por seu prefeito municipâl, Sr. OSCAR
DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: CRISTIANE LEAL
poÍtador(a) do RG n" 8.725.838-6 expedida em SESP,?R, CPF
n' 051.388.899-31, residenle e domiciliado à Agrovila ouro
verde, Rural, s/n, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP:
85.230-000, resolvem firmar o presente Termo de Execução
Cultural.

OBJETO: 'OBJETO A CONCESSÀO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n" 00212O23 -. NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N" 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAIILO
GUSTAVO) E DO DECRETO r.453/2023 (DECRETO DE
FOMENTOT'.

Valor Total :R$ 2.227,ll (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÀO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código IdentiÍicador:68 I 781 68

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 261 1212023 . Ediçã,o 2926
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://r.wrv.diariomunicipal.com.br/amp/
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TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAT Ne 013/2023

l.TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE ApOtO FTNANCETRO A AçÔES

CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL ne O2l2O23 - NOS TERMOS DA tEl
COMPTEMENTAR NO 195/2022 (LEI PAUTO GUSTAVO}, D O DECRETO N.
t1.52512O23 (OECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO LL.4s3l2O23 (DECRETO

DE FOMENTOI.

2. PARTES

2.1 O Municipio de Santa Maria do_OestelPR, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ne

701.594.329-87, residente e domiciliando na Rua loão Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURAL ROSELIA CHECHELAKY DE CARVALHO portador(a) do RG ns

6.958.011-4 expedida em SESP/PR, CPF ns 882.994.819-53, residente e

domiciliado à Rua João Prestes Carvalho, s/n, Centro, Município de Santa

Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-000 telefones: 42 98874-2967, resolvem

firmar o presente Termo dê Execução Cultural, de acordo com as

seguintes condições:

3, PROCEDIMENTO

3.'1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso ldo art.

8 do Decreto L t.45312023, c celebrado com agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

DECRETO LL.45312023 (DECRETO DE FOMENTO).

4. OBIETO

4.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio

financeiro ao projeto cultural DESDOBRANDO CRIATIVIDADE, contemplado

no conforme processo administrativo ne 0212023.

5. RECURSOS FINANCEIROS

@p^r^ldn§l

*s.6-M

CNPJ: 95.68,1.5ir4/000í-26
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5.'Í Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o

montante de RS 2.227,LI (Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos).

5.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Pagbank 290, Agência ne 0001, Conta Corrente ne 49699126-

6, para recebimento e movimentação.

6. APLICAÇÃO DOS RECURSOS

6.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o
alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

7. OBRTGAçÔES

7.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigaçôes previstas

na cúusuLA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados

na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução

cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

ÍúuNtctpto DE sANTA ARtA oo oESTE - ESTADo Do pARANÁ
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V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio de

Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5 meses a

contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do termo de

execução cultu ral;

Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural
aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do
Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo

de execução cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

@
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8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo,2 0% poderão ser

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em

seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefÍcio d o objeto do
termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem

a necessidade de autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo,
poderá ser realizadoapostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos o u transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade
do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência

da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural.

10. ErflNÇÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito

ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

@
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b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados

ou metas pactuadas ;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendaçôes ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

1O.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casosde rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela

Administração Pública.

10.5 Outras situaçôes relativas à extinção deste Termo não p previstas na

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-fé,

a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações

com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.

A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.2

ÍIUNIcIPIo DE sANTA ARIA Do oESTE _ ESTAoo Do PARANÁ
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11.3 A ocorrência de cas,o fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

12. MONITORAMENTO E COI{TROLE DE RESULTADOS

13. O monitoramento será através de relatórios

14. VIGÊNCIA

'|4.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

15. PUBLTCAçÃO

15.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

16.1 Fica eleito o Foro cle Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativas a o

presente Termo de ixecução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR, 22 de Dezembro de 2023

M
OscaYDelgado

Prefeito Municipal

ROSELIA CHECHELAK

Agente Cultural

â"vr)
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ExrRATo DE TERMo DE ExEcuçÃo CULTURAL
pRocEDtMENTo ltctraróRto Ne rz4l2o23
TNExTGTBTLTDADE DE LrcrrAçÃo Ne 13/2023

CREDENCIAMENTO N9 O2l2023

EXTRATO DE TERMO N9 0013/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob np 95.684.5,44/0001-26, com sede na Rua losé de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

contratado: AGENTE CULTURAL: ROSELIA CHECHETAKY DE CARVALHO portado(a) do RG ne

6.958.011-4 expedida em SESP/PR, CPF ns 882.994.819-53, residente e domiciliado à Rua João

Prestês carvalho, s/n, Centro, Município de Santa Maria do Oeste/PR, cEP: 85.230-000, resolvem

firmar o presente Termo de Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÔES CULTURATS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

ne 0OZ|2O23 -, NOSTERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne \9512022 (LEl PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

17.s2512O23 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 7t.4s3/2023 (DECRETO DE FOMENTO)".

valorTotal :R5 2.227 ,LL(Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

ViBência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO:22 DE DEZEMBRO DE 2023,



1810112024, 09:59 Píefeituía [runicipal de Santa Maria do Oeste

ilsíÇ7
ESTADO DO PÁRANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA\TA MARIA DO OESTE

LrcrrAÇ.io
EXTRATO DE TERMO D8 EXf,CUÇÀO CULTURA.L PROCEDIMENTO

LtctTaTóRto r" r24,202t tNExIGtBILID.d)E DE LtClT.{ÇÀO N" r3/2021

CREDENCIÀMENTO N' 0!/202] f,XTRATO DE TERMO :{" OOI3/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ do
MF sob n'95.684.54410001-26, com sede na Rua José de
França Pereira, l0 Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR
DELGADO.

CONITAtAdO: AGENTE CTJLTI]RÁL: ROSELTA
CHECHELAKY DE CARVAIHO portado(a) do RG n"
6.958.01l-4 expedida em SESP/PR, CPF n' 882.994.819-51,
residente e domiciliado à Rua Joào Prestes Carvalho, s/n,
Centro, Município de Santa Maria do OestefR, CEP: 85.230-
000, resolvem firmar o presente Termo de Execuçâo Cultural.

OBJETO: 'OBJETO A CONCESSÀO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDÍTAL n" 002/2023 -. NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. t.525t2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO tA53t2023 (DECRETO DE
FOMENTOf"

Valor Total :R$ 2.227,1 I (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e onze centavôs)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÀO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código Identificador:898 I CDDD

Matéria publicada no Di;írio Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 261 1212023 . Ediçào 2926
A verificação de autenticidâde dâ matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.bíamp/materia/898l CDDD/03AFcWeA5bJsrSEP4CnUANSbLtMAXmHZskl20xldH I SJbZCLFX-FTHQk0SgLGfc 1t1
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TERMo oE execuçÃo cu[TURAL Ne oL4l2o23

TENDo poR oBJETo A concrssÃo oE Aporo FtNANcEtRo l nçÕes curruRAts
CONTEMPIÁOAS PETO EOITAL nC O2I2O2I - NOS TERMOS DA tEI COMPTEMENTAR

N9 T9512022 (LEI PAULO GUSTAVO}, D O DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO

PAULO GUSTAVO) E DO OECRETO LL.4S?12O23 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1 O Municipio de Santa Maria de lestdPB, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.295.081-7/SSP-PR, CPF/MF ns

701.594.329-87, residente e domiciliando na Rua João Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURALGUILHERME LOPES portador(a) do RG ng 8.101.549-0expedida

em SESP/PR, CPF ns 057.657.949-L2, residente e domiciliado à Rua Vitor

Grande, ns 90, Centro, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-

000 telefones: 42 99997-9453, resolvem firmar o presente Termo de

Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso ldo art.

8 do Decreto L 1.45312023, c celebrado com agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ns 195/2022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.'t Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio

financeiro ao projeto cultural NOITE CULTURAL, contemplado no

conforme processo administrativo ne 0212023.

4- RECURSOS FINANCEIROS

4.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totâlizam o
montante de RS 2.227,tt ( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos)
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4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Banco Pan 623, Agência ns 0001, Conta Corrente ns

028778422-5, para recebimento e movimentação.

5. APLICAçÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRTGAçÔE5

6.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

na CúUSULA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados

na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução

cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio de

Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5 meses a

contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do termo de

@
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Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lâzer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural

aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do

Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigêncla deste termo
de execução cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

8.4 As alteraçôes do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 2 0% poderão ser

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em

seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto do
termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem

a necessidade de autorização prévia da administração pública.
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8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo,

poderá ser realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos o u transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade

do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência

da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural.

10. ErnNÇÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito

ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados

ou metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos ap f ntados;
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g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casosde rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela

Administração Pública.

'10.5 Outras situaçôes relativas à extinção deste Termo não p previstas na

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANçÔES

11.'l Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-fé,

a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações

com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do
instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

,I2, MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

13. O monitoramento será através de relatórios

14. VIGÊNCIA

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).
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15. PUBLTCAçÃO

15.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

'16.1 Fica elêito o Foro de Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativas a o
presentê Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR, 22 de Dezembro de 2023

lgado

Pr u n icipa I

GUI ERME LOPES

nte Cultu ral

4s-6-@
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EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CUITURAT

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 12412023

TNEXTGTBTLTDADE DE L|C|TAçÃO Ne 13/2023

CREDENCIAMENTO N9 O2l2023

EXTRATO DE TERMO N9 0014/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Sante Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DEIGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: GUILHERME LOPES portador(a) do RG ne 8.101.549-0 expedida

em SESP/PR, CPF ng 057.657.949-12, residente e domiciliado à Rua Vitor Grande, ne 90, Centro,

Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.23G000, resolvem firmar o presente Termo de

Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

np OO2/2O23 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEl PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

77.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO L7.4s3/?023 (DECRETO DE FOMENTOT',.

Valor Total :R$ 2.227,!L (Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023.
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPÀL DE SANTA MARIA DO OESTE

Lrcrr{ÇÃ()
EXTRÂTO DE Tf,RMO Df, EXf,CUÇÃO CULTURAL PROCEDIMENTO

LrctTATÓRrO y r24lr023 TNEXIGIBILID.^DE DE LICITÀÇÀO \" r3/202J

CREDENCIAMEI{TO \" 0!/20'3 EXTRATO DE TERITO N'OOI.I/!02.]

Contratante: O MLJNICIPIO DE SANTA MAzuA DO OESTE.
pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n" 95.684.544/0001-26. com sede na Rua José de
França Pereira, l0 Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
repÍesentado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR
DELGADO.

ContÍatado: AGENTE CULTURAL: GUILHERME LOPES
portador(â) do RG n" 8.t01.549-0 expedida em SESP/PR, CPF
n'057.657.949-12, residente e domiciliado à Rua Vitor Grande

, no 90, Centro, Municipio de Santa Maria do Oeste/PR, CEP:
85.230-000, resolvem firmar o presente Termo de Execuçào
Culnr.ral.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÀO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n' 002/2023 -. NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. |.52512023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO |.453t2023 (DECRETO DE
FOMENTO)''.

Valor Total :R$ 2.22'7 ,ll (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÀO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código ldentilicador:34789ó I D

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia26l12/2023. Edição 2926
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://wurv.diariomunicipal.com.br/amp/

hnpsJ/wwwdiariomunicipal.com.br/amp/maleÍia/3478961D/03AFcWeA62-kbwuYQ2qbZTnoPDCJFEqJ4dyvÍrntX3XAnWFr0tgyMqN2SybdrloFt 1t1
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TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL Ne 016/2023

TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APO|O FTNANCETRO A AçÕES CUITURATS

CONTEMPI.ADASPETOEDITAL n9 O2I2O23 -NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR

Ne 195/2022 (rEr PAULO GUSTAVOI, D O DECRETO N. 11.52sl2023 (DECRETO

PAUTO GUSTAVO) E DO DECRETO tt.4s3l2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1 O Municipio de Santa Maria rla_.!0estg?8, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ne

701.594.329-87, residente e domiciliando na Rua João Kulicz, 155 - lardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURAL ADRIANA SOUZA LEAL portado(a) do RG ns 7.373.630-7

expedida em SESP/PR, CPF ns 031.329.299-05, residente e domiciliado

à Rua Generoso Karpinski , ne 1515, Município de Santa Maria do Oeste/PR,

CEP: 85.230-000 telefones: 42 99828-8711, resolvem firmar o presente

Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condiçôes:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso ldo art.

8 do Deffeto t L.453/2O23, c celebrado com agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 19512022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.s2s/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

DECRETO Lr.4s312023 (DECRETO DE FOMENTO).

Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio

financeiro ao projeto cultural DESPERTAR DA CRIATIVIDADE, contemplado
no conforme processo administrativo ns 0212023.

Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o

montante de RS 2.227,11 ( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos).

4.1

,Ls 61

3. OBJETO

3.1

4. RECURSOS FINANCEIROS

NrU
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4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Banco C6 S.A 336, Agência ne 0001, Conta Corrente ne

30394971-6, para recebimento e movimentação.

5. APLTCAÇÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRTGAçÕES

6.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigaçôes previstas

na cúusuLA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivâmente, os recursos financeiros depositados

na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução

cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio de

Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5 meses a

contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do termo de

execução cu ltural;

/w4
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Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural

aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do

Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência destetermo

de execução cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no pro.ieto cultural;

Xl) executar a contrapârtida conforme pactuado.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

I - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela ãdministração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo,2 0% poderão ser

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em

seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto do

termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem

a necessidade de autorização prévia da administração pública.

g
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10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito

ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante previa notificação por

escrito ao outro partícipe, nas seBuintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados

ou metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

tuâ4
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8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo,

poderá ser realizadoapostilâmento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9. 1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos o u transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade

do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência

da execução da ação cultural fomentada serão de titulâridade do agente cultural.

10. ETTINÇÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL
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g) não atendimento às recomendações ou determinaçôes decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autosdo
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do ob,ieto que enseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecldo pela

Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não p previstas na

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-fé,

a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações

com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

13. O monitoramento será através de relatórios

14, VIGÊNCIA

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

RUA JoSE DE FRÁtlçÂ PÊRÉlR^. ll. t0 cEP., 15.230.000 FOtE/FÀX: (042) !aaa-r2r!
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15. PUBLTCAÇÃO

15.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

16.'1 Fica eleito o Foro de Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativas a o
presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR 22 de Dezembro de 2023

DelgadoI
Prefeito Municipal

frbrnl
ADRIÃÍA SOUZA LEAL

Agente Cultural

B
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EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CULTURAT

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 724/2023

TNEXTGtBTLTDADE DE LrCrrAçÃO Ne 13/2023

CREDENCIAMENTO NA O2l2023

EXTRATO DE TERMO NE 0016/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.584.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do

Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

contÍatado:AGENTECULTURAL:ADRiANASOUZAtEAt portador(a) do RG ne 7373.630-7 expedida

em SESP/PR, CPF ne 031.329.299-05, residente e domiciliado à Rua Generoso Karpinski , ne

1515, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP:85.230-000,resolvemfirmaropresenteTermode

Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLAOAS PELO EDITAL

ne OO2/2O23 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne §512022 (LEl PAULO 6USTAVO), DO DECRETO N.

L75Zsl2O23 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 7t.45312O23 (DECRETO DE FOMENTO)".

valor Íotal :RS 2.227 ,Ll (Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

B
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTA MARTA DO OESTE

LICITAÇÀO
EXTRATO DE Tf,RMO Df, f,XT,CUÇÀO CUI,TURAL PROCEDI]\IENTO

t.tctTATóRto \" t2{/2021 tNExtGtBtLtD {DE DE LtCtTAÇÀO \" B/2023

CREDEIiCIAMf,YTO \'O!/20'] EXTRATO DE TERMO Ii'OOI6/20I]

Contratado: AGENTE CULTURAL: ADRIANA SOUZA
LEAL portador(a) do RC n' 7.3'13.630-7 expedida em
SESP/PR, CPF n" 031.329.299-05, residente e domiciliado à
Rua Generoso Karpinski , n' 1515, Municipio de Santa Maria
do Oeste/PR. CEP: 85.230-000, resolvem firmar o presente
Termo de Execução Cultural.

OBJETO: *OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURATS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n'00212023 . NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. |.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO |.453/2023 (DECRETO DE
FOMENTO)'"

Valor Total :R$ 2.227.11 @ois mil duzentos e vinte e sete reais
e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÃO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femândo Lopes

Código IdentiÍicâdor:0BF2EA37

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 2611212023. Ediçào 2926
A verificação de autenticidade dâ materia pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

httpsJ/wwwdiariomunicipal.com.br/amp/materiaioBF2EA3T/03AFcWeA61uObchDfi(GONLfS0mcrMrl tirEttMZTLLGy2VMTXOOaoa!.r'suN 1sgwMj... 111

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n" 95.684.54410001-2ó, com sede na Rua Jose de
França Pereira, l0 Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
repÍesentado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR
DELGADO.
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TERMO DE EXECUçÃO CULTURAI No OL7l2O23

TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APO|O FTNANCETRO A AçÔES CUTTURA|S

CONTEMPTADASPELOEDITAT ne O2l2O2? -NOS TERMOS DA LEI COMPTEMENTAR

Ne 195/2022 (rEr PAUrO GUSTAVO), D O DECRETO N. 11.s2sl2023 (DECRETO

PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO Lt.45312O23 (DECRETO DE FOMENTO).

,I. 
PARTES

1.1 O Municipio de Santa Maria dolestelPB, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ne

701.594.329-87, residente e domiciliando na Rua João Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURAL TEREZINHA DE OLIVEIRA portador(a) do RG ne 9.560.822-1

expedida em SESP/PR, CPF ne 049.686.429-70, residente e domiciliado

à Rua José de França Pereira, ne s/n, Município de Santâ Maria do Oeste/PR,

CEP: 85.230-000 telefones:42 99806-3493, resolvem firmar o presentê

Termo de Execução Cultural, de acordo com asseguintes condiçôes:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do art.

8 do Decreto 1L.45312023, c celebrado com agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.s25l2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

DECRETO Lt.4s3l2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio

financeiro ao projeto cultural DESPERTANDO TALENTOS, contemplado no

conforme processo administrativo na O2/2O23.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o

montante de RS 2.227,11 ( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos).

k
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4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Pagbank290, Agência ne 0001, Conta Corrente ne 51996364-

9, para recebimento e movimentação.

5. APLTCAçÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprlmento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

nâ cúusulA 6.2.

6.2 São obrigaçôes do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados

na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução

cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio de

Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5 meses a

contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do termo de

execução cultural;

FLsÊ61
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Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural

aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do

Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo
de execução cu ltural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.'t A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 2 0% poderão ser
realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em

seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto do

termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem

a necessidade de autorização prévia da administração pública.

@
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10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito

ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados

ou metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

0 constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não sejâ necessário termo aditivo,

poderá ser realizadoapostilamento.

9. TITUTARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos o u transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade

do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência

da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural.

10. E)(flNÇÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

@
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g) não atendimento às recomendaçôes ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamentê previstas na legislação aplicável

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

'|O.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela

Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não p previstas na

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANçÕES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-fé,

a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações

com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

1 1.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

13. O monitoramento será através de relatórios

.,I4. VIGÊNCIA

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

@
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15. PUBLTCAçÃO

15.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

16.1 Fica eleito o Foro de Pitanga/PR pãra dirimir quaisquer dúvidas relativas a o

presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR,22 de Dezembro de 2023

Os elgado
Prefeito Municipal

,j" Olub' h

EREZ DE OLIVEIRA

Agente Cultu ral

,t 665
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EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CULTURAT

PROCEDTMENTO LrCrrATÓRtO N"- 724/2023

TNEXTGTBTLtDADE DE LtC|TAÇÃO Ns 13/2023

CREDENCIAMENTO N9 O212023

EXTRATO DE TERMO NS 0017/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscÍito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: TEREZINHA DE OLIVEIRA portador(a) do RG ne 9.560.822-1

expedida em SESP/PR, CPF ns 049.686.429-70, residente e domiciliado à RuaJosédeFrança

Pereira, ne s/n, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-000, resolvem firmaro presente

Termo de Execução Cultural.

oBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOTO FTNANCETRO A AçÕrS CUlrURntS CONTEMPLADAS PEtO EDTTAL

ne OOzl2023 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne 19512022 (LEl PAULo GUSTAVO), DO DECRETO N.

17j2512023 (DECRETO pAULO GUSTAVO) E DO DECRETO L7.45312023 (DECRETO DE FOMENTO)".

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO:22 DE OEZEMBRO DE 2023.

Valor Total :RS 2.227 ,LL (Dois m il duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)



1at0112024, 1007 Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PARANA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTÀ MARIA DO OESTE

LICITAÇÁO
EXTRATO DE TERVO DE EXECLJCÀO CULTURÁI, PROCEDIMENTO

LICITÂTÓRIO \' I2412023 INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÀO N" I3/'O:]
CREDENCIÂMENTO Ii' O212023 EXTR{TO DE TERMO N'OOI7/2023

Conhatante: O MIJNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Juridica de direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n" 95.684.5M/0001-26, com sede na Rua José de
França Pereira, l0 Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
representâdo por seu prefeito municipsl, Sr OSCAR
DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: TEREZINHA DE
OLIVEIRA portado(a) do RG n' 9.560.822-l expedida em
SESP/PR, CPF n" 049.686.429-70, residente e domiciliado à
Rua José de França Pereira, n" s/n, Município de Santa Maria
do Oeste/PR, CEP: 85.230{00, resolvem firmar o presente
Termo de Execução CultuÍal.

OBJETO: *OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n" 002/2023 NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO CUSTAVO).
DO DECRETO N. 1t.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO i.453t2023 (DECRETO DE
FOMENTO)".

Valor Total :R$ 2.227,1 I (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e otrze ceDtavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÀO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código ldentiÍicador:A785CDC4

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
rc día 26/12/2023. Ediçào ?926
A verificação de autenticidade da materia pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

*s65+
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TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL Ne 01812023

TENDO pOR OBJETO A CONCESSÃO DE ApOrO FTNANCETRO A AçÕES CULTURA|S

CONTEMPTADAS PELO EDITAL ne O2l2O23 - NOS TERMOS OA tEl COMPLEMENTAR

N9 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), D O DECRETO N, 11.525/2023 (DECRETO

PAULO GUSTAVOI E DO DECRETO 11.45312023 (DECRETO DE FOMENTOI.

,I. PARTES

1.1 O Municipio de Santa Maria de-locstdP8, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ne

701.594.329-87, residente e domiciliando na Rua João Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, MunicÍpio de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURAL CLEBER LUIZ DE SOUZA portador(a) do RG ne 6.366.683-1

expedida em SESP/PR, CPF ns 919.490.849-49, residente e domiciliado

à Rua Vitor Grande, s/n, Centro, Município de Santa Maria do Oeste/PR,

CEP: 85.230-000 telefones: 42 99975-0000, resolvem firmar o presente

Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso ldo art.

8 do Decreto t L.45312023, c celebrado com agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne L95/2O22 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

DECRETO tr.4s3l2l23 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio

financeiro ao projeto cultural DANÇA TRADICIONAL DO SUL DO BRASIL

(GAUCHA), contemplado no conforme processo administrativo ne

0212023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o

montante de RS 2.227,11 ( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos).

#6.9'{
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4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Nubank0260, Agência no 0001, Conta Corrente ne 10545274-

0, para recebimento e movimentação.

5. APLTCAçÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o
alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRTGAçÔES

6.1 São obrigaçôes do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(aIAGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

na cúusuLA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados
na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução

cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio de

Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5 meses a

contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do t mo de

execução cu ltural;

FLS 66?
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Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural

aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do

Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência destetermo

de execução cu ltural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo,2 0% poderão ser

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em

seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto do

termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cu

a necessidade de autorização prévia da administração pública.

ral sem
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8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo,

poderá ser realizadoapostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos o u transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade

do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência

da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural.

10. E)CflNÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito

ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados

ou metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

@

f) constatação de falsidade ou fraude nas informaçôes ou documentos apresent §;

,rrás)
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g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casosde rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autosdo
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto queenseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela

Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não p previstas na

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Têrmo de Distrato.

1 1. SANçÕES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-fé,

a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações

com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do
instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

13. O monitoramento será através de relatórios

14. VIGÊNCIA

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das pprtes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (me
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15. PUBLTCAÇAO

15.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

'16. FORO

16.1 Fica elêito o Foro de Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativas a o

presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR, 22 de Dezembro de 2023

r Delgado

Prefeito Munici pal

Agente Cultura

SOUZA
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ExrRATo DE TERMo DE B(EcuçÃo cutruRAL
pRocEDtMENTo r-tcrtntónro Ne L24lzoz3

TNEXTGTBtLtDADE DE LtctrAçÃo Ne 13/2023

CREOENCIAMENTO N9 O2l2023

EXTRATO DE TERMO NE OO18/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ns 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

contÍatado: AGENTE cULTURAL: CLEBER tulz DE SOUZA portador(a) do RG ns 6.366.683-1 expedida

em SESP/PR, CPF ns 919.490.849-49, residente e domiciliado à Rua Vitor Grande, s/n, Centro,

Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.23G000, resolvem firmar o presente Termo de

Execução Cultural.

Valor Total :RS 2.227 ,Ll (Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023

OBJETO: 
,'OBIETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

ne 00212023 -, NOSTERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne 19512022 (LEl PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

LL.52512023 (DECRETO PAUrO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)".



Preíertura Àrunicipêlde Santâ Maíâ do Oesle

ESTADO DO PARÀNÁ
PREFEITURA MUNICIPÀL DE SANTA MARIA DO OESTE

r-lcrTÂÇÀo
ÊXTRÀTO DE TERMO DE EXECUçÀO CULTURAL PROCEDIMENTO

LlcITÂTóRIO Y l2{i20t3 tNEXtGIBtLtD{DE Dt LICTTAÇÀO N" [i20t3
CREDENCIAMENTO Ií'0'/2023 EXTRATO DE TERMO N'OOI8/2023

Contratante: O MUNTCIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n'95.684.54410001-26. com sede na Rua José de
Fmnça Pereira, l0 - Sanla Maria do Oeste - PR, neste ato
,epresentado por seu prefeito municipal. Sr OSCAR
DELGADO.

Contatado: AGENTE CLTLTURAL: CLEBER LUIZ DE
SOUZA portador(a) do RG n' 6.366.683-1 expedida em
SESP/PR, CPF n' 919.490.849-49, residente e domiciliado à
Rua Vitor Grande, s/n, Centro, Muaicípio de Santa Maria do
Oeste/PR, CEP: 85.23G000, resolvem firmar o presente Termo
de Execuçào Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÀO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n' 00212023 -. NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO).
DO DECRETO N. ll.525/2023 (DECRETO PAULO
cusTAvo) E Do DECRETO |A5312023 (DECRETO DE
FOMENTO)".

Valor Totâl :R$ 2.227,1 I (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÃO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código Identilicador:92C3 E85A

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 261 1212023 . Edição 2926
A verificação de autenticidade da materia pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

FLS6

httpsJ,vww.diariomunicipal.com.br/amp/materia/g2C3E85Á,/03AFcWeA4lsViTkw03WSTaMupuAdeYAnWoqO_aixKTzn.c-M_2x7qagD-5RjOwz... 111
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TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL Ne OL9|2O23

TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOTO FTNANCETRO A AçÕES CULTURA|S

CONTEMPTADASPETOEDITAT ne O2l2O23 -NOS TERMOS DA LEI COMPTEMENTAR

N9 195/2022 (LEI PAUTO GUSTAVOI, D O DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO

PAULO GUSTAVOI E DO DECRETO LL.45312O23 (DECRETO DE FOMENTOI.

1. PARTES

O Municipio de Santa Maria dglestel.PB, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ne

701.594.329-87, residente e domiciliando na Rua .loão Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURALSABRINA CHAVES FERREIRA portador(a) do RG ns 13.936.965-

0expedida em SESP/PR, CPF ns 152.948.069-83, residente e domiciliado

à Reservado l, s/n, Rural, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP:

85.230-000 telefones: 42 9842t-5O77, resolvem firmar o presente Termo

de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso ldo art.

8 do Decreto L 1.45312023, c celebrado com agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

DECRETO 17.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio

financeiro ao projeto cultural ESPETACULOS MÚSICA|S, contemplado no

conforme processo administrativo ns 0212023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o

montante de RS 2.227,11 ( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos).

La,*,".',c
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4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no PagSeguro 290, Agência ne0001, Conta Corrente ne 476247 L9-

2, para recebimento e movimentação.

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRTGAçÕES

6.í São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

na cúusulA 6.2.

6.2 5ão obrigações do(a)AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivâmente, os recursos financeiros depositados

na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramênto, o controle e supervisão do termo de execução

cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio de

Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5 meses a

contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do termo de

execução cultural;

I:o,.)..n *" hc^^-tr P)-tJürf.vr.^
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Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural

aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do

Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência destetermo

de execução cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

8. ALTERAçÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteração d o projeto sem modificação do valor global do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automâticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 2 0% poderão ser

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em

seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefÍcio d o objeto do

termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem

a necessidade de autorização prévia da administração pública.

8.5
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8.6 Nas hipóteses de alterações em que não se.ia necessário termo aditivo,

poderá ser realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos o u transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade

do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência

da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural.

10. EKTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito

ao outro partícipe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados
ou metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

dnort- 9,.r^r',*t^
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g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

1O.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casosde rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autosdo
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que ensejâ dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela

Administração Pública.

10.5 Outras situaçôes relativas à extinção deste Termo não p previstas na

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANçÕES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira s em má-fé,

a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações

com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

'l'l.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do
instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente
comprovada.

,12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

13. O monitoramento será através de relatórios

.,I4. VIGÊNCIA

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

J.".0rrr* 
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15. PUBLTCAÇÃO

15.'l O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

16.1 Fica eleito o Foro de Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativasao
presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR, 22 de Dezembro de 2023

M
Osõar Delgado

Prefeito Municipal

d,ro^/. 4Jlú,-* .

BRINA CHAVES FERREEIRA

Agente Cultural

E
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EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÂO CULTURAT

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 12412023

TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAÇÃO Ne 13/2023

CREDENCIAMENTO N9 O2l2023

EXTRATO DE TERMO N9 0019/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua .José de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

contratado: AGENTE CULTURAL: SABRINA CHAVES FERREIRA portador(a) do RG ne 8.936.965-0

expedida em SESP/PR, CPF np 152.948.069-83, residente e domiciliado à Reservado l, s/n,

Rural, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.23G000 , resolvem firmar o presente Termo

de Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

ne OO2/2023 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne §5/2022 (LEl PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

L1525/2O23 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO t7.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO)".

Valor Total :RS 2.227 ,lL (Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçAO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023



18/01/2024,09:59 Prefeitura Municipal de Sântâ Mana do oeste
TLSJOS

ESTADO DO PARANA
PREFEITTIRA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE

LICITAÇÀO
EXTRÂTO Df, TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAI, PROCEDIMf,NTO

LICITATóRIO N' I24T202.] INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÁO N'I.3/202J
CREDENCIAMEi-TO li" 02/202-1 EXTRATO DE TERIIO \'0019/1023

Conkatante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIÁ DO OESTE.
pessoa JuÍídica de direito público interno, inscrito no CNPJ do
MF sob n'95.684.544/0001-2ó. com sede na Rua José de
França Pereira, l0 - Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
representado por seu prefeito municipal, Sr ôSCÀR
DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: SABRINA CHAVES
FERREIRA portador(a) do RG n" 13.936.965-0 expedida em
SESP/PR, CPF n' 152.948.0ó9-83, residente e domiciliado à
Reservado I, s/n, Rural, Município de Santa Maria do
Oeste/PR, CEP: 85.230-000 , resolvem firmar o presente
Termo de Execução Cultural.

OBJETO: 'OBJETO A CONCESSÂO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULIURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n' 00212023 . NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO).
DO DECRETO N. t.52512023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO t.4s3t2023 (DECRETO DE
FOMENTOI'.

Valor Totâl :R$ 2.227,1I (Dois mil duzentos e vinte e sete reâis
e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇAO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicâdo por:
Femando Lopes

Código IdentiÍicador:3E9D3308

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
rc dia 26/ 12/2023 . EdiçãLo 2926
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https J/www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ÍÚUNICIPIO DE SANTA ARIA OO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

FR^rçÂ PERETR^, FoNE/FÂr: t0.2' !...-1tr.

TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL Ne O2O/2023

TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FTNANCETRO A AçÕES CULTURA|S

CONTEMPIÁDASPELOEDITAL ne 0212023 -NOS TERMOS DA LEI COMPTEMENTAR

Ne 195/2022 (LEr PAULO GUSTAVO), D O DECRETO N. 11.s2sl2023 (DECRETO

PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO Lt.4s3l2023 (DECRETO DE FOMENTOI.

1. PARTES

1.1 O Municipio de Santa Maria dp lestelPB, neste ato representado por

Oscar Delgado, portador do RG ns 6.296.081-7/SSP-PR, CPF/MF ne

70t.594.329-87, residente e domiciliando na Rua João Kulicz, 155 - Jardim

Santa Clara, Município de Santa Maria do Oeste - PR, e o(a) AGENTE

CULTURAL NILTON DINIZ DA SILVA portador(a) do RG ns 6.908.046-4

expedida em SESP/PR, CPF ns 965.767.829-34, residente e domiciliado

à Rua Antonia Pilz, Vila Teixeira s/n, Município de Santa Maria do
Oeste/PR, CEP: 85.23G000 telefones: 42 99986-7490, resolvem firmar o
presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as se8uintes

condições:

2. PROCEDIMENTO

3. OBJETO

3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de

apoio financeiro ao projeto cultural INSTRUTOR INSTRUMENTAL,

contemplado no conforme processo administrativo np O212O23.

4, RECURSOS FINANCEIROS

E
CNPJ: 95.684.544/0001 -26

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso ldo art.

8 do Decreto L L.45312023, ccelebradocom agente cultural selecionado

nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEl PAULO

GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.s2sl2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO)

E DO DECRETO tr.4s3l2,23 (DECRETO DE FOMENTO).
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4.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam

o montante de RS 2.227,11 ( Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze

centavos).

4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente

aberta no Banco C6 S.A, Agência ne 0001, Conta Corrente ns 30385891-

5, para recebimento e movimentação.

5. APLICAçÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÔES

6.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal da Cultura

l) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informaçôes dos recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de

informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

na cúusuLA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados

na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução

cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;
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V) prestar informações à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer por meio

de Relatório de Execução do Objeto , apresentado no prazo máximo de 5

meses a contar do recebimento dos projetos. Contados do término da vigência do

termo de execução cultural;

Vl) Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural
aprovada é apoiada com recursos d a Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do
Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de

aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência destetermo

de execução cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.'l A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de

termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes

hipóteses:

| - prorrogação d e vigência realizada de ofício pela administração pública

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e

ll - alteraçãodo projeto sem modificação do valorglobal do instrumento e

sem modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da

execução do objeto.

,/ilfu
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8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo,2 0% poderão

ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública

em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício d o objeto
do termo d e execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural

sem a necessidade de autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alteraçôes em que não seja necessário termo aditivo,

poderá ser realizadoapostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidosou transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade
do agente cultural desde a data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do

uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de

valores a devolver, com atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente

cultural.

10. EfiINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, i

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito

ao outro partíciPe; ou

lV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes'

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

_\
I
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b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto,

resultados ou metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamênte previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento

da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas

obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da

avenç4.

í0.3 Os casosde rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

'10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseja dano ao

horário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido

pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo nãopprevistasna

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANçÕES

11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do obieto ou na execução financeira s em má-

fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de

informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa'

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser recebida de abertura de prazo para

apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL'

FLSA6
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1 1.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente

comprovada.

í2. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

13. O monitoramento será através de relatórios

14. VIGÊNCN

14.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes,

com duração de 06 (seis meses), podendo ser prorrogado por 06 (meses).

15. PUBLTCAçÃO

15.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

dos Municípios.

16. FORO

'16.1 Fica eleito o Foro de Pitanga/PR para dirimir quaisquer dúvidas relativas a o
presente Termo de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste/PR 22 de Dezembro de 2023

6e
Oscãr Delgado

Prefeito Municipal

,ilL)* ilt*iú
NILTON DINIZ DA SILVA

Agente Cu ltu ral
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EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CULTURAI

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 L24/2023

TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAçÃO Ne 13/2023

CREDENCIAMENTO N9 O2l2023

EXTRATO DE TERMO N9 OO2O/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no cNPJ do MF sob ne 95.684.54410001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Mâria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

contratado: AGENTE CULTURAT: NIITON DINIZ DA SILVA portador(a) do RG ne 6.908.046-4 exped ida

em SESP/PR, CPF ns 965.767.829-34, residente e domiciliado à Rua Antônia Pilz, Vila Teixeira

s/n, Município de Santa Maria do Oeste/PR, CEP: 85.230-000, resolvem firmar o presente Termo de

Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

ne OO2/2O23 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ns t9512O22 (LEl PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

tL.52512023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO LL.45312023 (DECRETO DE FOMENTO)".

Valor Total :RS 2.227 ,17 (Dois mil duzentos e vinte e sete reais e onze centavos)

Vlgência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023

CNPJ: 95.68,1.54/t/000'l -26
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ESTÀDO DO PÀRANÀ

PREFEITURA }tL'NICIPÀL DE SANTÂ MARIÀ DO OESTE

LICITAÇÀo
EXTRÂTO DE TERM0 DE EXf,CUÇÃO CULTURAI, PROCF,DIMENTO

LtctTATóRtO r. 12.r.20!l I\EXtCtBtLtDaDE DE LtCtTA( ÀO \" r3 20:l
CRf DEi\iClAMEi"TO '\"'02/:02.1 f,XTRATO DE TERIÍO r-'0020/202.1

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Juídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n" 95.684.544/0001-26. com sede na Rua Jose de
França Pereira, l0 - Sanla Maria do Oeste - PR, neste âto
representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR
DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: NILTON DINIZ DA
SILVA portador(a) do RG n" 6.908.046-4 expedida em
SESP/PR, CPF n'965.767.829-34. residente e domiciliado à
Rua Antônia Pilz, Vila Teixeira s/n, Município de Santa Maria
do Oeste/PR. CEP: 85.230-000, resolvem firmar o pÍesente
Termo de Execução Culnrral.

OBJETO: 'OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULIURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n' 002/2023 -, NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO).
DO DECRETO N. 11.525t2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRITO 1r.45312023 (DECRETO DE
FOMENTO}".

Valor Total :R$ 2.227,1I (Dois mil duzentos e vinte e sete reais
e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÃO:22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Fernando Lopes

Código ldentiÍicador:3AC4A0F7

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 2611212023 . Edição 2926
A verihcação de autenticidade da materia pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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